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Resumo: O objetivo desse estudo é analisar a migração 
interestadual qualificada “do e para” o Ceará procuran-
do saber se o estado ganha ou perde migrantes qualifi-
cados, dado que até o presente momento esse tema não 
foi explorado para essa Unidade da Federação (UF). A 
principal fonte de dados são os microdados das amostras 
dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 levan-
tados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). O recorte temporal compreende precisamente 
os quinquênios de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. 
A escolha desse interregno é devido ao quesito data fixa 
ter sido inserido pela primeira vez no Censo Demográfi-
co de 1991. Tal quesito refere-se ao lugar de residência 
do indivíduo exatamente cinco anos antes da coleta do 
Censo Demográfico. O fluxo da migração interestadual 
qualificada foi construído a partir de matrizes migrató-
rias para os vinte e sete estados que formam o Brasil. Os 
resultados revelam que no primeiro quinquênio em es-
tudo (1986/1991) o Ceará perde migrantes qualificados 
(pessoas com nível superior completo). Por outro lado, 
em 1995/2000, apresenta saldo migratório positivo, 
contudo, o fluxo mais recente (2005/2010) revela saldo 
negativo, entretanto, o volume de perdas/fuga de cére-
bros é menor em relação ao interregno de 1986/1991. A 
pesquisa também permitiu constatar que os imigrantes 
qualificados que chegam ao Ceará foram procedentes 
notadamente do Rio de Janeiro (1986/1991), São Paulo 
(1995/2000) e Bahia (2005/2010), reflexo também da 
migração de retorno procedentes dessas Unidades da 
Federação. Em contrapartida, as perdas foram princi-
palmente para São Paulo (1986/1991) e o Distrito Fe-
deral (1995/2000 e 2005/2010), estados para os quais 
historicamente o Ceará apresentou saldo migratório 
negativo. Com isso, a conclusão é que o Ceará tipifi-
ca como um estado de perda de migrantes qualificados 
para as demais UFs do País.
Palavras-chave: Fuga de cérebros; Migrantes qualifi-
cados; Capital humano; Ceará.

Abstract: The purpose of this study is to analyze qua-
lified interstate migration from and to Ceará, seeking to 
know if the state earns or loses qualified migrants, since 
up to the present moment this theme has not been ex-
plored for this Federal Unit. The main source of data is 
the microdata of the 1991, 2000 and 2010 Demographic 
Census samples collected by the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE). The time cut compri-
ses precisely the quinquennia of 1986/1991, 1995/2000 
and 2005/2010. The choice of this interregnum is due 
to the fact that the fixed date was first inserted in the 
1991 Demographic Census. This refers to the place of 
residence of the individual exactly five years before 
the collection of the Demographic Census. The flow of 
qualified interstate migration was constructed from mi-
gratory matrices for the twenty-seven states that make 
up Brazil. The results show that in the first five years 
under study (1986/1991) Ceará loses qualified migrants 
(people with a complete higher education level). On the 
other hand, in 1995/2000, there is a positive migratory 
balance, however, the most recent flow (2005/2010) re-
veals a negative balance, however, the volume of brain 
losses / leakage is lower than in the interregnum of 
1986/1991. The research also showed that the skilled 
immigrants arriving in Ceará were mainly from Rio de 
Janeiro (1986/1991), São Paulo (1995/2000) and Bahia 
(2005/2010), also reflecting the return migration from 
these Units of the Federation. On the other hand, the 
losses were mainly for São Paulo (1986/1991) and the 
Federal District (1995/2000 and 2005/2010), states for 
which historically Ceará had a negative migratory ba-
lance. With this, the conclusion is that Ceará typifies as 
a state of loss of qualified migrants for the other UFs of 
the country.
Keywords: Brain drain; Qualified migrants; Human 
capital; Ceará.

Recebido em 1 de março de 2018
Aceito em 16 de agosto de 2018

mailto:luannapereiramorais@gmail.com
mailto:silvanaqueirozce@yahoo.com.br


104

Luanna Pereira de Morais e Silvana Nunes de Queiroz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 4, p. 103-120, out./dez., 2018

1	 INTRODUÇÃO

O capital humano integra a saúde, a migração 
e, principalmente, a educação (BECKER, 1993). 
Nesse último caso formado pelos conhecimentos, 
habilidades e experiência que os indivíduos podem 
obtê-los por meio de escolhas pessoais ao inves-
tir no aumento de sua produtividade/qualificação. 
Além de determinar a renda com efeitos diretos 
através da melhora nas habilidades do trabalhador, 
e indiretos que afetam a quantidade de tecnologia 
disponível e atuam na sua criação e difusão (CAN-
GUSSU; SALVATO; NAKABASHI, 2010). Desse 
modo, segundo Mincer (1958), as taxas de retorno 
dos investimentos realizados na educação propor-
cionariam produtividade, crescimento e desenvol-
vimento econômico. 

A partir desse contexto, o fenômeno da fuga 
de cérebros (“brain drain”) caracteriza-se como a 
transferência de recursos na forma de capital huma-
no entre o local de origem e o de destino, a partir 
da migração de indivíduos qualificados de um local 
para outro que ofereça melhores condições de traba-
lho, rendimento, estudo, moradia entre outros. Nes-
te sentido, a mão de obra qualificada é caracterizada 
por pessoas com nível superior completo, conforme 
é abordado nos estudos de Da Mata et al. (2007). 

Um dos primeiros autores a estudar a relação 
entre migração interna e capital humano foi Sjaas-
tad (1962). Para o autor, a migração representa um 
investimento em capital humano, que deve propor-
cionar melhoria na condição de vida e colocação 
no mercado de trabalho para os indivíduos e/ou 
migrantes. Portanto, o indivíduo ao decidir migrar 
considera os gastos monetários, não monetários e 
se os custos com a migração serão recuperados.

Portes (1976), no estudo sobre fuga de cérebros, 
afirma que os determinantes da migração de indiví-
duos qualificados estão relacionados ao melhor trei-
namento, menor carga de trabalho e “fuga” para lu-
gares mais valorizados. Baixo nível de criminalidade 
e menor desigualdade social da região também são 
elencados como fatores na escolha desses lugares.

Assim, as diferenças nos níveis de desenvolvi-
mentos entre os países/regiões/estados influenciam 
as migrações (SOLIMANO, 2006) e aumenta o 
“gap” e/ou diferença no nível de desenvolvimento 
entre o local de origem e o local de destino.

Com relação aos trabalhos sobre migração dos al-
tamente qualificados no Brasil, constatou-se que os 

mesmos procuram localidades com melhores níveis 
salariais, mais oportunidades de trabalho e melhor 
qualidade de vida. Sendo assim, as regiões que mais 
receberiam migrantes qualificados seriam o Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste (GUIMARÃES, 2002), proce-
dentes do Nordeste e Norte do país, áreas menos de-
senvolvidas e com menos oportunidades de trabalho. 

No tocante ao estado do Ceará, área geográfica 
de estudo desse trabalho, apesar da relevância do 
tema, as escassas pesquisas que tratam sobre a fuga 
de cérebros estão restritos ao fluxo entre a micror-
região do Cariri e as capitais brasileiras (SANTOS; 
JUSTO, 2010) e a migração intermunicipal nas 
mesorregiões cearenses (GOMES; BESARRIA, 
2015). Diante disso, o referido estudo procura sanar 
tal lacuna e analisar a migração interestadual de in-
divíduos qualificados ‘do e para o Ceará’, dado que 
desde o segundo quinquênio da década de 1980, o 
Ceará passa por mudanças no seu quadro político 
e econômico com efeitos positivos sobre a área so-
cial e geração de postos de trabalho, tornando-se, 
em termos relativos, o maior receptor de migrantes 
interestaduais de retorno (QUEIROZ, 2013).

Portanto, dado o quadro de mudanças, será que 
o Ceará atrai ou perde mão de obra qualificada? 
Ademais, qual o saldo de migrantes qualificados 
do Ceará em relação às Unidades da Federação 
mais desenvolvidas do país? Quais fatores pode-
riam atrair ou expulsar migrantes qualificados do 
e para o Ceará? Diante desses questionamentos, o 
objetivo geral desse trabalho é verificar se o Ceará 
ganha ou perde migrantes interestaduais qualifica-
dos. Os objetivos específicos são: revisar estudos 
sobre a teoria do capital humano, contextualizar 
pesquisas sobre a fuga de cérebros, e mensurar a 
migração interestadual qualificada “do e para” o 
Ceará, a partir do volume da Imigração, Emigra-
ção, Saldo Migratório, Índice de Migração Quali-
ficada Líquida (IMQL) e o Índice de Eficácia Mi-
gratória (IEM), entre os interregnos de 1986/1991, 
1995/2000 e 2005/2010, a partir dos microdados 
dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

No que diz respeito à estrutura do trabalho, além 
desta introdução e da conclusão, o mesmo contempla 
três outras seções: a segunda descreve a teoria do ca-
pital humano e contextualiza estudos sobre fuga de 
cérebros. Por sua vez, a terceira seção apresenta os 
procedimentos metodológicos para o alcance dos ob-
jetivos propostos. Por fim, a quarta seção analisa a mi-
gração interestadual qualificada “do e para” o Ceará.
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2	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	A teoria do capital humano

A teoria do capital humano surgiu no final da dé-
cada de 1950 e desenvolveu-se de forma mais abran-
gente nos anos 1960. Estudada inicialmente pelos eco-
nomistas Jacob Mincer, Theodore William Schultz e 
Gary Becker, representou um marco para a retomada 
da discussão do real papel da educação e sua impor-
tância nos modelos de crescimento econômico. 

Mincer (1958) constatou a correlação entre o in-
vestimento na formação do indivíduo para o merca-
do de trabalho e a sua distribuição de renda. Além 
disso, deve-se considerar que para investir no aper-
feiçoamento é necessário sacrificar a renda presente 
por uma renda futura ou continuar trabalhando sem 
investir em sua formação profissional. Assim, as di-
ferenças no treinamento dos trabalhadores causam 
mudanças nos níveis salariais das diversas ocupa-
ções. Logo, o investimento em capital humano está 
associado às taxas de retorno dos investimentos re-
alizados na educação, e que consequentemente atin-
girá a produtividade e o crescimento econômico.

“O investimento básico no capital humano é a 
educação” (SCHULTZ, 1964, p. 25). Segundo o 
referido autor, os indivíduos reconhecem suas ca-
pacidades por meio do investimento que fazem em 
si mesmos. Ademais, o nível de bens de produção 
tem diminuído em comparação à renda, já o capi-
tal humano tem aumentado. Deduz-se assim, que a 
educação é a melhor forma de investimento. Desta 
forma, quando a educação eleva a futura renda dos 
estudantes verifica-se a existência de um “investi-
mento no capital humano, sob a forma de habilida-
de adquirida na escola” (SCHULTZ, 1964, p. 25).

Para Blaug (1975), a educação pode ser consi-
derada como um bem de consumo que permite às 
pessoas instrução e bem-estar, além de ser um bem 
de investimento em que os indivíduos almejam 
conquistar para benefícios futuros. 

A educação é quase sempre ao mesmo tempo in-
vestimento e consumo, não só no sentido de que 
um dado tipo de educação, em determinado país, 
pode contribuir para aumentar a renda futura en-
quanto outro tipo de educação, no mesmo país, 
não tem tal efeito, mas o mesmo quantum de 
educação, digamos um ano de aprendizado esco-
lar para determinado indivíduo, invariavelmente 
possui aspecto tanto de consumo quanto de inves-
timento (BLAUG, 1975, p. 20).

A decisão de investir em educação, segundo 
Becker (1993), é o principal receio dos indivíduos, 
porque levam em conta seus custos e benefícios, 
entre eles, melhores remunerações, aumento do ní-
vel de cultura e outros benefícios não monetários. 
Ademais, o capital humano de uma população atua 
na economia de diversas formas: por meio do au-
mento da produtividade, fornecimento de maiores 
conhecimentos e migrantes qualificados, até a su-
peração de dificuldades regionais.

Para Pritchett (2001) não existe nenhuma rela-
ção entre o aumento de capital humano atribuível 
ao crescimento do nível educacional da força de 
trabalho e a taxa de crescimento da renda por traba-
lhador. O impacto econômico da educação não têm 
sido o mesmo em todos os países. Assim, três cau-
sas poderiam explicar o motivo da variação entre 
os países: em primeiro lugar, pode ter aplicado às 
habilidades adquiridas com a escolarização em ati-
vidades redistributivas, aumentando os rendimen-
tos privados e reduzindo o crescimento econômi-
co; em segundo lugar, talvez os retornos marginais 
para a educação tenha caído rapidamente enquanto 
a oferta aumentava e a demanda por mão de obra 
educada estava estagnada; e em terceiro lugar, a 
qualidade da educação poderia ter sido tão baixa 
que os “anos de estudos”  não criaram nenhum 
capital humano. Dessa forma, essas causas podem 
variar de país para país, ao tentar esclarecer sobre 
o real impacto econômico da educação.

Segundo Cangussu, Salvato e Nakabashi 
(2010), o capital humano influenciaria na determi-
nação da renda por vias diretas e indiretas: a) os 
efeitos diretos do capital humano afetam a renda 
por meio da melhora na produtividade marginal 
do trabalho, permanecendo constantes o capital e 
a tecnologia; b) os efeitos indiretos afetam a quan-
tidade de tecnologia disponível empregada no 
processo de produção, influenciando na criação e 
difusão de tecnologia.

Na acirrada competição causada pela globali-
zação econômica, Mariana (2015) considera que 
a qualidade e a criatividade dos recursos humanos 
são, definitivamente, os principais fatores subjacen-
tes às diferenças essenciais entre os estados. Assim, 
os recursos humanos são considerados o principal 
aspecto competitivo em nível empresarial e nacio-
nal, sendo a migração qualificada uma alternativa 
para diminuir o ‘gap’ entre as regiões. A autora pro-
cura demonstrar a importância da formação profis-
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sional para o indivíduo e para a sociedade e também 
como o nível de formação profissional, a renda pes-
soal social e o bem-estar estão interligados. Ade-
mais, existe uma relação complexa entre educação 
e distribuição de renda, uma vez que o impacto da 
educação sobre os lucros depende não somente 
como ele é planejado, desenvolvido e financiado, 
mas também de muitos fatores socioeconômicos.

A partir dos autores acima, foi possível consta-
tar que para parte dos estudiosos, o investimento 
em capital humano implicará no aumento da esco-
laridade e/ou instrução do indivíduo, possibilitan-
do sua busca por melhor emprego e/ou estimula a 
migração para áreas com maiores oportunidades 
de trabalho, além de aumentar os ganhos de alguns 
indivíduos. Entretanto, no tocante a relação entre 
capital humano, crescimento e desenvolvimento 
econômico de determinadas regiões e países, a cau-
sa principal não seria somente o maior estoque de 
capital humano, pois é preciso levar em conside-
ração que existem diferentes contextos socioeco-
nômicos nos quais os indivíduos estão inseridos, a 
partir da realidade do local de origem e de destino 
do migrante. Na verdade, existe a possibilidade de 
aumentar o “gap” social e econômico entre as regi-
ões, isto é, para um determinado país/região/estado 
pode representar uma perda à saída de pessoas qua-
lificadas e para outros países/regiões/estados um 
ganho a chegada de pessoas com esses atributos.

2.2	Fuga de cérebros no mundo e no Brasil

Ao abordar a migração interna fundamentada 
na teoria do capital humano, Sjaastad (1962) con-
cluiu que a tomada de decisão de migrar é baseada 
em fatores que geram custos monetários como as 
despesas com moradia, transporte e alimentação, 
além de retornos monetários, isto é, o salário. Por 
outro lado, existem os custos não monetários rela-
cionados aos fatores psicológicos, como abandono 
da cidade de origem e da família e preferência por 
nova localidade. Neste sentido, a decisão de mi-
grar está relacionada ao custo-benefício, já que a 
migração é um investimento em capital humano, 
que tem como finalidade a inserção ocupacional, 
melhoria das condições de vida e do trabalho.

Faz-se necessário discutir os conceitos de 
“brain drain” e “bran gain” ao analisar a mobilida-
de dos migrantes qualificados e assim verificar as 
nuances no que se refere a este tipo de migração. 
Neste sentido, o “brain drain” está relacionado à 

migração de indivíduos de regiões menos desen-
volvidas para regiões mais desenvolvidas, devido 
em muitos casos à falta de perspectiva dos indiví-
duos qualificados em seu país de origem, no que se 
refere ao mercado de trabalho, qualificação profis-
sional, entre outros aspectos, contudo, verifica-se 
em diversos estudos o sentido inverso, ou seja, de 
países desenvolvidos para países subdesenvolvi-
dos. Já o “brain gain” relaciona-se com os benéfi-
cos que o local de origem dos migrantes qualifica-
dos pode obter a partir das remessas internacionais 
de divisas, incentivos à qualificação da população 
da localidade, transferências de tecnologias com 
o possível retorno do migrante (ACCIOLY, 2009; 
BRZOZOWSKI, 2008; STRAUBHAAR, 2000).

Na literatura especializada existem inúmeros 
estudos que abordam a fuga de cérebros, sendo um 
dos primeiros realizados por Portes (1976), que 
verificou que países menos desenvolvidos perdem 
indivíduos qualificados para os países mais desen-
volvidos. O autor considerou três fatores determi-
nantes para a migração de profissionais qualifica-
dos: o primeiro relativo às desigualdades entre os 
locais de origem e de destino dos indivíduos; o se-
gundo trata de oportunidades de inserção no merca-
do de trabalho local, portanto, não sendo necessário 
migrar em busca de melhores condições de vida em 
outros países; e, por último, quanto mais qualifica-
dos e maiores conhecimentos sobre o local de des-
tino, maiores são as chances de migrarem em busca 
de emprego e de melhores remunerações.

Segundo Becker, Ichino e Peri (2003), na dé-
cada de 1990 a Itália perdeu capital humano em 
ritmo crescente, devido ao fluxo de emigração. 
Destacam que é crescente e generalizado, ao con-
templar todas as faixas etárias, com aumento no 
número de emigrantes jovens (menos de 45 anos) 
e de diplomados universitários do norte da Itália. 
Assim, a cada ano da década de 1990, entre 3% e 
5% dos graduados formados nas universidades da 
Itália estavam dispersos no exterior.

Através de dados sobre a migração internacional, 
Docquier, Lohest e Marfouk (2007) averiguaram 
que países pequenos apresentam maior quantidade 
de fuga de cérebros e, em especial, migram para pa-
íses membros da OCDE (Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico), dos quais 
estão próximos territorialmente. Ademais, fatores 
como partilharem os mesmos históricos coloniais, 
o nível de escolaridade, questões religiosas e insta-
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bilidade política dos países de origem também são 
determinantes para a escolha do local de destino.

Por sua vez, Glytsos (2010) estudou o impacto 
da fuga de cérebros sobre as economias da Albânia 
e da Bulgária. Os autores concluem que dificultar 
a emigração de indivíduos qualificados ou a tenta-
tiva de motivar o seu retorno, não significaria que 
os níveis educacionais e de pesquisa aumentariam 
a qualidade e promoveriam o desenvolvimento e 
crescimento econômico, para isso os países devem 
desenvolver um quadro institucional com medidas 
eficazes e realistas.

Docquier e Rapoport (2012) analisaram quatro 
décadas de fuga de cérebros em diversos países, 
com foco em contribuições recentes e em questões 
de desenvolvimento. Apresentam que a fuga de 
cérebros é cada vez mais o padrão dominante das 
migrações internacionais, bem como um aspecto 
importante da globalização. Ademais, certas carac-
terísticas de cada país, em termos de governo, tec-
nologia e demografia estão associadas com a capa-
cidade do país de incentivar a formação de capital e 
aproveitar os benefícios globais de contar com uma 
diáspora de altamente qualificados. Neste contexto, 
ilustram a fuga de cérebros de médicos africanos, o 
recente êxodo de cientistas europeus para os Esta-
dos Unidos, bem como o papel da diáspora indiana 
para o desenvolvimento do setor de TI da Índia.

Güngör e Tansel (2014) analisaram a migração 
qualificada na Turquia. No estudo constataram que 
fatores como estilo de vida e apoio familiar são 
influências na decisão de retorno ou não retorno. 
Além disso, a instabilidade econômica da Turquia 
faz com que esses indivíduos permaneçam no exte-
rior. Um dado interessante encontrado no estudo é 
que as entrevistadas femininas estão menos propen-
sas a retornar do que os homens, indicando um pro-
cesso de migração mais seletivo para as mulheres.

Através da construção de modelos de painéis 
por meio de censos demográficos, com 116 paí-
ses de origem e 23 países de destino, entre 1910 
e 2009, Steinberg (2017) constatou choques de 
recursos, notadamente booms de petróleo, isto é, 
o aumento do preço desse recurso impulsiona os 
efeitos de migração do capital humano.

No Brasil, Guimarães (2002) estudou o pro-
cesso migratório de pesquisadores nos anos 1990, 
como justificativa da emigração estavam à procura 
melhores condições de trabalho e salários e, em 

sua maioria, as escolhas eram por instituições de 
ensino superior localizadas no Sudeste e Sul.

Sabbadini e Azzoni (2006), por meio dos micro-
dados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000, 
constataram que as variáveis renda, qualidade de 
vida e o número de pós-graduação nas regiões/áre-
as de destino são importantes fatores no processo 
de atração de migrantes altamente qualificados, 
considerados pelos autores somente aqueles com 
mestrado e doutorado. 

Da Mata et al (2007), através do Censo Demo-
gráfico 2000, constatou que a cidade com maior 
índice de migração qualificada líquida era Águas 
de São Pedro, no estado de São Paulo. Os indi-
víduos qualificados possuem particularidades com 
relação à escolha da localidade para a qual emi-
gram, estando relacionado com o dinamismo do 
mercado de trabalho, menores níveis de violência 
e desigualdade social, estar próximo ao litoral e 
com menores variações climáticas.

Já Taveira, Gonçalves e Freguglia (2011) estu-
daram migrantes qualificados da indústria do esta-
do de São Paulo, entre 1999 a 2002, e verificaram 
que a capital São Paulo tanto era receptora quanto 
emissora de indivíduos qualificados, consideran-
do os setores com maiores níveis de tecnologia. 
Salientam que a grande maioria saiu das metrópo-
les paulistas em busca de cidades de médio ou pe-
queno porte, que possibilitariam melhor qualidade 
de vida, com menores aglomerações urbanas, cus-
to de vida e congestionamentos no trânsito.

A partir dos microdados do Censo Demográfi-
co 2010, Almeida, Besarria e Rocha (2014) ana-
lisaram os fatores de retorno de indivíduos quali-
ficados para os municípios de Pernambuco, entre 
eles estão a existência de instituições acadêmicas, 
o tamanho da população, a facilidade de acesso à 
saúde e a menor disparidade social.

A abordagem realizada por Torres (2016), atra-
vés do Censo Demográfico de 2010, demonstrou os 
seguintes resultados: a taxa de emigração qualifica-
da teria relação inversa com a variação no estoque 
de capital humano, como causa estaria o acesso à 
educação brasileira. Ressalta-se que municípios de 
pequeno porte como, por exemplo, Aliança do To-
cantins, Viçosa e Damolândia obtiveram as maio-
res perdas de capital humano, contudo, os maiores 
ganhos de capital humano foram quatro capitais: 
Vitória, Aracaju, Palmas e São Paulo.
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No que se refere aos estudos sobre migração 
qualificada no Ceará, existem poucos. Especifi-
camente para a microrregião do Cariri, Santos e 
Justo (2010) estimaram a fuga de cérebros para 
as capitais brasileiras no período de 1995 a 2000, 
utilizando os microdados do Censo Demográfico 
2000. Chegaram à conclusão que existe fuga de 
cérebros dos municípios do Cariri cearense para as 
capitais do Brasil, notadamente Fortaleza.

O fluxo de migração intermunicipal de mão de 
obra qualificada nas mesorregiões cearenses foi 
estudado por Gomes e Besarria (2015), a partir dos 
microdados do Censo Demográfico 2010. Os auto-
res constataram que a mesorregião Metropolitana 
de Fortaleza é a que mais sofre com o processo 
de fuga de cérebros, seguido pelo Centro-Sul Cea-
rense e Jaguaribe; já as mesorregiões do Noroeste, 
Norte e Sul do Ceará apresentam-se como as loca-
lidades com maiores oportunidades para a mão de 
obra qualificada. Como condições para explicar os 
dados, está a existência de instituições de ensino 
superior, o tamanho populacional, representativi-
dade política, IDH e políticas públicas.

Nesse sentido, até o presente momento, não 
existe estudo que analise a migração interesta-
dual qualificada “do e para” o Ceará procurando 
saber se o estado ganha ou perde migrantes qua-
lificados para outras Unidades da Federação do 
Brasil. A explicação para não haver estudos sobre 
essa temática é porque o Ceará historicamente ti-
pifica como área de perda populacional, contudo, 
pesquisas recentes (PEREIRA, QUEIROZ, 2017; 
QUEIROZ, 2013) revelam que desde a década de 
1980 as perdas são menos volumosas, a partir do 
aumento da migração de retorno e intensificação 
da migração intraestadual vis-à-vis a diminuição 
na migração de longa distância (interestadual). 
Portanto, diante desses fatos, torna-se importante 
saber qual o contingente de migrantes qualificados 
o Ceará recebe e perde. 

Dado que a partir do segundo quinquênio da dé-
cada de 1980 o Ceará passa adotar a política de in-
centivos fiscais e/ou “guerra fiscal”, conjugado com 
programas de atração de investimentos, por meio 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará 
(FDI), houve impactos positivos sobre o mercado de 
trabalho e arrefecimento nas perdas populacionais.

Diante dessa conjuntura, a partir dos anos 1980, 
o ritmo de crescimento da economia cearense se-
guiu na contramão da observada no país. O PIB 

do Ceará, no intervalo de 1980 a 1990, conhecido 
na literatura econômica como a “década perdida”, 
cresceu três vezes mais (4,04%) em relação ao 
do Brasil (1,21%), com reflexo sobre a diminui-
ção nas perdas líquidas populacionais do estado 
(QUEIROZ, 2013, p.79-80).

3	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta seção apresenta os procedimentos 
metodológicos aplicados ao desenvolvimen-
to do estudo acerca da imigração e emigração 
interestadual de indivíduos altamente qualifica-
dos “do e para” o Ceará, sendo procedentes das 
Unidades da Federação (UF) do Brasil para o 
Ceará e tendo como ponto de saída o referido 
estado em direção às demais UFs do país.

3.1	Recorte geográfico

A área de estudo é o Ceará, em que se preten-
de analisar a migração interestadual qualificada 
que parte e chega a essa Unidade da Federação, 
entre 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. Portan-
to, foca-se nos estados de destino da mão de obra 
altamente qualificada que emigram do Ceará e, por 
outro lado, a origem dos imigrantes qualificados 
que chegam à referida unidade geográfica. 

3.2	Fonte de dados e recorte temporal

A principal fonte de dados são os microdados 
das amostras dos Censos Demográficos de 1991, 
2000 e 2010, levantados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). O recorte tem-
poral compreende precisamente os quinquênios 
de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010. A escolha 
desse interregno é devido à data fixa ter sido inse-
rida pela primeira vez no Censo Demográfico de 
1991. Tal quesito refere-se ao lugar de residência 
do indivíduo exatamente cinco anos antes da cole-
ta do Censo Demográfico.

3.3	Definições adotadas no estudo

Quanto às categorias em análise, as populações 
são classificadas em:

a.	Imigrante altamente qualificado de data 
fixa – indivíduo com nível superior completo 
que na data de referência do Censo Demo-
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gráfico residia no Ceará, mas em uma data 
fixa (exatamente cinco anos antes do recen-
seamento) morava em outro estado do Brasil.

b.	Emigrante altamente qualificado de data 
fixa – indivíduo com nível superior completo 
que na data de referência do Censo Demo-
gráfico residia em outro estado, mas em uma 
data fixa (exatamente cinco anos antes do re-
censeamento) morava no Ceará.

c.	Saldo migratório – representa a diferença 
entre o total de imigrantes e de emigrantes 
altamente qualificados de data fixa.

É importante frisar que o quesito data fixa diz 
respeito aos anos de 1986, 1995 e 2005 (cinco anos 
antes do recenseamento) e a informação sobre o ní-
vel de instrução referem-se aos anos de 1991, 2000 
e 2010 (data de realização do Censo), respectiva-
mente, portanto, alguns indivíduos possivelmente 
migraram antes de completar o ensino superior.

Quanto à matriz migratória, esta foi construída 
para os vinte e sete estados que formam o Brasil. 
Desta maneira, a matriz interestadual apresenta-se 
da seguinte forma:

A =
a11...a1j

a j1. . .aj j
	 (1)

aij= saída do migrante altamente qualificado do 
estado i para o estado j;

∑27
j=1 a1j = total de pessoas que emigram (saí-

da) do Ceará (estado 1) para os demais estados do 
Brasil;

∑27
i=1 ai1 = total de pessoas que imigram (en-

trada) dos demais estados do Brasil para o Ceará 
(estado 1).

a11 = a22 = a33 = ... = ajj  = 0
Com base nesta matriz é possível identificar 

os fluxos migratórios interestaduais que partem e 
chegam ao Ceará e verificar se o estado recebe ou 
perde migrantes qualificados.

Por conseguinte, a partir do método proposto 
por Da Mata et al. (2007), as informações geradas 
pela matriz acima e os dados referentes à popula-
ção total de cada estado, foi construído o Índice de 
Migração Qualificada Líquida (IMQL), expresso 
pela seguinte fórmula:

IMQL = ∑n
i=1IQ – ∑n

i=1EQ
PT

	 (2)

∑n
i=1IQ =  total de imigrantes (entrada) dos 

demais estados;
∑n

i=1EQ = total de emigrantes (saída) do es-
tado/Ceará;

PT = população total de cada estado.
Ademais, para melhor compreender e ve-

rificar se o Ceará perde ou ganha migrantes 
qualificados para outros estados foi utilizado 
o Índice de Eficácia Migratória (IEM), a partir 
da nova classificação proposta por Baeninger 
(2012, p.12). Tal índice é calculado por meio 
do quociente entre a Migração Líquida (I-E) e 
a Migração Bruta (I+E).

IEM = (I – E)
(I + E)	 (3)

Através desse indicador é possível identificar 
se o estado ganha ou perde migrante, nesse estudo, 
especificamente, migrante qualificado.

i)	-1,00 a -0,13: área de perda migratória; 
ii)	-0,12 a 0,12: área de rotatividade migra-

tória;
iii)	 0,13 a 1,00: área de retenção migratória.

3.4	Tratamento das informações

No tocante à extração das informações, o sof-
tware SPSS (Statistical Package for the Social 
Science, versão 21.0) foi a ferramenta estatística 
utilizada. A confecção de mapas temáticos foi rea-
lizada com o uso do software QGIS.

4	 RESULTADOS

Esta seção analisa a capacidade do Ceará atrair 
e expulsar migrantes qualificados, através da aná-
lise do volume de imigrantes, emigrantes, saldo 
migratório, IMQL e IEM, durante os quinquênios 
de 1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010, para veri-
ficar a evolução desse tipo de migração no estado.
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4.1	Migração interestadual qualificada 
“do e para” o Ceará, entre 1986/1991, 
1995/2000 e 2005/2010 

Através das Tabelas 1, 2 e 3 é possível verifi-
car, com base nos Censos Demográficos de 1991, 
2000 e 2010, a dinâmica dos fluxos migratórios in-
terestaduais qualificados “do e para” o Ceará. No 
primeiro quinquênio em estudo (1986/1991), o Ce-
ará apresentou saldo negativo de 1.445 migrantes 
qualificados que partiram para outras Unidades da 
Federação. Por outro lado, em 1995/2000 (Tabela 
2), constatou-se saldo migratório positivo de 3.711 
pessoas. Quanto ao fluxo mais recente, 2005/2010 
(Tabela 3) verificou-se novamente um saldo migra-
tório negativo (-1.067), mas comparado aos perío-
dos anteriores, apesar de ter se tornado novamente 
perdedor de migrantes qualificados, o resultado é 
menor em relação ao interregno de 1986/1991.

É válido frisar que os resultados da migração 
qualificada é reflexo da migração interestadual de 
retorno, conforme aponta o estudo de Queiroz e 
Baeninger (2013, p.848):

No período 2003-2008, cerca de 55% dos imigran-
tes para o Estado do Ceará são de retorno. Nesse 
sentido, as migrações de retorno apontam para o 
principal mecanismo de reversão dos saldos migra-
tórios cearenses, marcando uma nova fase do pro-
cesso de redistribuição espacial de sua população.

Por sua vez, a inflexão no saldo da migração qua-
lificada apontada no último interregno em estudo 
(2005/2010), em parte, também é reflexo do resulta-
do da migração interestadual cearense. Isto porque, 
conforme os dados de Pereira e Queiroz (2017, p. 
2), o período 1995/2000 aponta para o menor sal-
do migratório negativo para o Ceará, com uma 
perda de somente 20.095 pessoas, com isso, o sal-
do de migrantes qualificados foi positivo em 3.711 

trabalhadores (Tabela 2). Entretanto, no interregno 
2005/2010, o estado volta a aumentar as suas perdas 
populacionais com um saldo migratório negativo de 
68.849 indivíduos, com reflexo na migração qualifi-
cada cearense que passou a ser negativa (Tabela 3).

Apesar das recentes perdas populacionais 
de migrantes qualificados, estes não foram tão 
intensos quanto em décadas passadas. Sendo as-
sim, a recente atratividade que o Ceará exerce é 
devido aos investimentos em educação, infraestru-
tura, instalação de Universidades Federais, Institu-
tos Federais e geração de postos de trabalho no se-
tor de turismo, comércio, serviços e indústria têxtil 
e calçadista, a partir da década de 1990. 

Segundo Suliano (2013, p. 55):

Todas essas iniciativas objetivavam a expansão do 
ensino superior através da descentralização regional 
das universidades públicas, de modo a possibilitar, 
por meio da interiorização do ensino, o desenvolvi-
mento das regiões que apresentassem considerável 
potencial para a criação de polos socioeconômicos.

Ademais, segundo Mesquita e Macambira Jú-
nior (2006), no Ceará houve nos últimos anos me-
lhora no nível educacional da população ocupada. 
Justificado, em parte, pelo aumento da participa-
ção dos trabalhadores com ensino superior.

Quanto à origem e o destino da migração interes-
tadual qualificada “do e para” o Ceará, em nível regio-
nal, no intervalo entre 1986/1991 (Tabela 1), o estado 
apresentou saldo migratório positivo de 71 pessoas 
com o Sul. Contudo, perdeu migrantes para todas as 
demais regiões, obtendo saldo negativo de 226 pesso-
as com o Norte; no caso do Sudeste, o saldo foi nega-
tivo em 384 pessoas; com o Centro-Oeste resulta em 
um saldo negativo de 249 pessoas; e com o Nordeste, 
o Ceará perdeu mais migrantes com qualificação, ao 
registrar um saldo negativo de 657 pessoas.

Tabela 1 –	Migração interestadual qualificada – Ceará (1986/1991)

Regiões e 
Estados

1991
Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Rondônia 109 2,15 146 2,24 -37 13º
Acre 14 0,28 54 0,83 -40 14º
Amazonas 179 3,53 112 1,72 67 3º
Roraima 29 0,57 132 2,02 -103 20º
Pará 255 5,02 298 4,57 -43 15º
Amapá 53 1,04 58 0,89 -5 8º
Tocantins 0 0,00 65 1,00 -65 17º
NORTE 639 12,58 865 13,26 -226
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Regiões e 
Estados

1991
Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking

Maranhão 218 4,29 374 5,73 -156 24º
Piauí 239 4,71 346 5,30 -107 21º
Rio G. do Norte 292 5,75 472 7,24 -180 25º
Paraíba 193 3,80 334 5,12 -141 22º
Pernambuco 661 13,02 682 10,46 -21 9º
Alagoas 109 2,15 62 0,95 47 4º
Sergipe 6 0,12 34 0,52 -28 11º
Bahia 180 3,54 251 3,85 -71 18º
NORDESTE 1.898 37,38 2.555 39,17 -657
Minas Gerais 154 3,03 122 1,87 32 5º
Espírito Santo 16 0,32 74 1,13 -58 16º
Rio de Janeiro 797 15,70 552 8,46 245 1º
São Paulo 852 16,78 1.455 22,31 -603 26º
SUDESTE 1.819 35,82 2.203 33,77 -384
Paraná 84 1,65 88 1,35 -4 7º
Santa Catarina 21 0,41 53 0,81 -32 12º
Rio G. do Sul 139 2,74 32 0,49 107 2º
SUL 244 4,81 173 2,65 71
Mato G. do Sul 31 0,61 57 0,87 -26 10º
Mato Grosso 95 1,87 78 1,20 17 6º
Goiás 51 1,00 139 2,13 -88 19º
Distrito Federal 301 5,93 453 6,94 -152 23º
CENTRO-OESTE 478 9,41 727 11,15 -249
TOTAL 5.078 100,00 6.523 100,00 -1.445

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do Censo Demográfico 1991 (IBGE).

No tocante ao ranking de chegadas e partidas, 
em nível estadual, entre 1986/1991, os imigrantes 
qualificados que chegaram ao Ceará são prove-
nientes principalmente do Rio de Janeiro (1º), Rio 
Grande do Sul (2º), Amazonas (3º) e Alagoas (4º). 
Por outro lado, os estados que mais atraíram emi-
grantes qualificados procedentes do Ceará foram 
São Paulo (26º), Rio Grande do Norte (25º), Mara-
nhão (24º) e o Distrito Federal (23º).

Um dos motivos para o Ceará atrair migrantes 
do Rio Grande do Sul é devido a “abertura co-
mercial, sobrevalorização cambial, aumento da 
concorrência internacional, inovação tecnológica, 
novas formas de organização da produção e do tra-
balho ao longo da década de 1990” (QUEIROZ; 
COSTA JÚNIOR, 2008, p.16). Isto fez com que 
as indústrias de calçados do Rio Grande do Sul se 
instalassem no Nordeste brasileiro, migrando prin-
cipalmente para o Ceará, sobretudo por causa dos 
incentivos do governo cearense para atrair indús-
trias, mão de obra barata e sindicatos menos com-
bativos. É preciso frisar que apesar da indústria de 
calçados ser intensiva em mão de obra e demandar 
trabalhadores com pouca qualificação, os cargos 
da área administrativa, financeira e de engenharia, 

que exigem maior escolaridade, em geral, são para 
os funcionários procedentes das matrizes do Sul, 
ficando as ocupações com menor projeção social e 
econômica para os naturais do Ceará.

Quanto aos destinos, os migrantes cearenses 
migram em busca de melhores condições de vida 
e oportunidades de empregos, isto é, para estados 
que apresentam atração e inserção dessa mão de 
obra qualificada no mercado de trabalho. No que 
concerne a emigração para o Rio Grande do Norte, 
isto pode ser explicado:

Nos anos 1990, os investimentos públicos e priva-
dos convergiram, sobretudo, para uma política de 
modernização econômica do estado, especialmen-
te com base nas principais atividades: agricultura 
irrigada no Vale do Açu, o turismo no litoral leste, 
principalmente na capital e adjacências, petróleo 
e gás no litoral norte, parte do noroeste e Vale do 
Açu, sal também no litoral norte e parte do oeste, 
a pecuária leiteira no Seridó e parte do Agreste, 
comércio e serviços na capital e nas principais ci-
dades que se constituem como centros regionais, 
construção civil em Natal e Mossoró, dentre ou-
tros vetores representativos local ou regionalmen-
te (AZEVEDO, 2013).
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Com relação ao interregno de 1995/2000 (Ta-
bela 2), período no qual o Ceará apresentou saldo 
migratório positivo de 3.711 migrantes qualifica-
dos, em termos regionais, foi positivo em 501 indi-
víduos com o Sul e 567 pessoas com o Norte pes-
soas. Quanto ao Nordeste, o saldo migratório foi 
positivo em 1.103 indivíduos qualificados e com o 
Sudeste apresentou o maior saldo positivo (1.594 
pessoas). Por sua vez, o Centro-Oeste foi a única 
região que deixou o Ceará com saldo migratório 
negativo de 54 pessoas, correspondendo à entrada 
de 882 imigrantes (9,18%) e à saída de 936 emi-
grantes (15,88%).

Os principais estados que enviaram migrantes 
qualificados para o Ceará no período 1995/2000 fo-
ram São Paulo (1º), Pernambuco (2º), Pará (3º) e Rio 

Tabela 2 –	Migração interestadual qualificada – Ceará (1995/2000)

Regiões e Estados
2000

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking
Rondônia 137 1,43 110 1,87 27 17º
Acre 42 0,44 21 0,36 21 20º
Amazonas 214 2,23 131 2,22 83 11º
Roraima 126 1,31 103 1,75 23 18º
Pará 571 5,94 195 3,31 376 3º
Amapá 66 0,69 32 0,54 34 15º
Tocantins 70 0,73 67 1,14 3 22º
NORTE 1.226 12,76 659 11,18 567
Maranhão 361 3,76 367 6,23 -6 23º
Piauí 424 4,41 386 6,55 38 14º
Rio G. do Norte 454 4,73 346 5,87 108 9º
Paraíba 589 6,13 301 5,11 288 5º
Pernambuco 904 9,41 522 8,86 382 2º
Alagoas 150 1,56 81 1,37 69 12º
Sergipe 96 1,00 65 1,10 31 16º
Bahia 411 4,28 218 3,70 193 7º
NORDESTE 3.389 35,28 2.286 38,79 1.103
Minas Gerais 197 2,05 179 3,04 18 21º
Espírito Santo 49 0,51 61 1,03 -12 24º
Rio de Janeiro 1.005 10,46 657 11,15 348 4º
São Paulo 2.045 21,29 805 13,66 1.240 1º
SUDESTE 3.296 34,32 1.702 28,88 1.594
Paraná 274 2,85 94 1,59 180 8º
Santa Catarina 136 1,42 32 0,54 104 10º
Rio G. do Sul 402 4,19 185 3,14 217 6º
SUL 812 8,45 311 5,28 501
Mato G. do Sul 125 1,30 103 1,75 22 19º
Mato Grosso 99 1,03 58 0,98 41 13º
Goiás 84 0,87 133 2,26 -49 25º
Distrito Federal 574 5,98 642 10,89 -68 26º
CENTRO-OESTE 882 9,18 936 15,88 -54
TOTAL 9.605 100,00 5.894 100,00 3.711

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do Censo Demográfico 2000 (IBGE).

de Janeiro (4º). Já os estados que mais receberam 
pessoas com qualificação do Ceará foram o Distrito 
Federal (26º), Goiás (25º) e Espírito Santo (24º).

Conforme ressalta Bezerra e Barbosa (2010, p. 5):

O Estado do Ceará vem registrando um acentuado 
processo de desenvolvimento socioeconômico, 
sobretudo nas duas últimas décadas. Este desen-
volvimento é marcado, pelo lado econômico, pe-
las diversidades de áreas como: os Serviços, onde 
se sobressaem o Comércio e as atividades ligadas 
ao Turismo; Indústria; Agronegócio; e Comércio 
Exterior. Pelo lado social, destacam-se indica-
dores importantes com quedas sucessivas como: 
Mortalidade Infantil; Redução no número de po-
bres; Distorção de Idade, no Ensino Fundamental 
e Médio; Taxa de Escolarização, dentre outros. 

No tocante ao interregno de 2005/2010 (Tabela 
3), o Ceará voltou a apresentar saldo migratório 
negativo (-1.067), mas inferior ao obtido entre 
1986/1991 (-1.445). Em nível regional obteve o 

maior saldo positivo (465 pessoas) com o Sudeste, 
seguido do Sul com 116 indivíduos qualificados. 
Já o Centro-Oeste foi a região com a qual o Ceará 
mais perdeu migrantes altamente qualificados, to-
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talizando um saldo migratório negativo de 1.421 
indivíduos. Em seguida, o Norte com um saldo 
negativo de 176 pessoas, e menor com o Sudeste, 
mas negativo em 51 migrantes.

Em nível estadual, os dados do período 
2005/2010 mostram que o Ceará atraiu migrantes 
qualificados notadamente da Bahia (1º), Piauí (2º), 
Rio Grande do Sul (3º) e Minas Gerais (4º). A apro-
ximação geográfica e migração de retorno proce-
dente do Nordeste explicam esse resultado. No caso 
do Rio Grande do Sul, conforme já descrito, é de-
vido à mão de obra qualificada procedente do Sul 

emigrar para o Ceará e ocupar as melhores vagas, 
isto porque, expressivo número de indústrias de 
calçados instaladas no Ceará são filiais de indústrias 
localizadas no Rio Grande do Sul. Por outro lado, 
o Ceará perdeu especialmente para o Distrito 
Federal (26º), São Paulo (25º) e Goiás (24º). A 
primeira e segunda Unidade da Federação são 
áreas de tradicionais perdas de população cearense 
e, o estado de Goiás, a partir da década de 1980, 
ao se tornar importante fronteira agrícola do país, 
com investimentos na indústria e no agronegócio, 
tornou-se importante área de atração nacional.

Tabela 3 –	Migração interestadual qualificada – Ceará (2005/2010)

Regiões e Estados
2010

Imigrante (%) Emigrante (%) Saldo Ranking
Rondônia 66 0,62 93 0,79 -27 14º
Acre 10 0,09 132 1,12 -122 19º
Amazonas 187 1,75 139 1,18 48 10º
Roraima 83 0,78 112 0,95 -29 15º
Pará 504 4,72 394 3,35 110 6º
Amapá 60 0,56 92 0,78 -32 16º
Tocantins 7 0,07 131 1,12 -124 20º
NORTE 917 8,59 1.093 9,31 -176
Maranhão 391 3,66 358 3,05 33 11º
Piauí 820 7,68 615 5,24 205 2º
Rio G. do Norte 532 4,98 750 6,39 -218 23º
Paraíba 707 6,62 525 4,47 182 5º
Pernambuco 1.197 11,21 1.140 9,71 57 9º
Alagoas 100 0,94 147 1,25 -47 17º
Sergipe 107 1,00 115 0,98 -8 12º
Bahia 892 8,35 631 5,37 261 1º
NORDESTE 4.746 44,44 4.281 36,45 465
Minas Gerais 575 5,38 379 3,23 196 4º
Espírito Santo 155 1,45 63 0,54 92 8º
Rio de Janeiro 928 8,69 831 7,07 97 7º
São Paulo 1.777 16,64 2.213 18,84 -436 25º
SUDESTE 3.435 32,17 3.486 29,68 -51
Paraná 232 2,17 259 2,21 -27 13º
Santa Catarina 119 1,11 179 1,52 -60 18º
Rio G. do Sul 379 3,55 176 1,50 203 3º
SUL 730 6,84 614 5,23 116
Mato G. do Sul 21 0,20 214 1,82 -193 22º
Mato Grosso 59 0,55 218 1,86 -159 21º
Goiás 75 0,70 343 2,92 -268 24º
Distrito Federal 696 6,52 1.497 12,74 -801 26º
CENTRO-OESTE 851 7,97 2.272 19,34 -1.421
TOTAL 10.679 100,00 11.746 100,00 -1.067 -

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do Censo Demográfico 2010 (IBGE).

Em suma, foi possível constatar que no quinqu-
ênio 1986/1991, somente com a região Sul o Ceará 
obteve saldo migratório positivo (Tabela 1). Com 
relação às Unidades da Federação, perdeu para 
vinte estados e apresentou saldo positivo com seis. 
Por outro lado, o interregno de 1995/2000 (Tabela 
2) revela melhoras para o Ceará, ao apresentar sal-
do positivo com quatro regiões e perda apenas com 

o Centro-Oeste. O saldo negativo com o Centro-
-Oeste foi puxado notadamente pelo Distrito Fe-
deral, área com grandes oportunidades de emprego 
público, justificando a fuga de cérebros ou mão de 
obra qualificada para tal localidade. Em tal con-
texto, em nível estadual, apresentou saldo positivo 
com vinte e dois estados e negativo somente com 
quatro. Contudo, no interregno de 2005/2010, teve 
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saldo negativo com três regiões e positivo com 
duas, sendo que em nível estadual o saldo foi ne-
gativo com quinze estados e positivo com onze.

Com relação ao Índice de Migração Qualifi-
cada Líquida (IMQL), os dados da Tabela 4 mos-
tram que, por região, durante o quinquênio de 
1986/1991, o Sul (0,00000) apresentou fluxos mi-
gratórios de entradas e saídas com o Ceará nulo. 
Já as demais regiões apresentaram IMQL negati-
vo: Sudeste (-0,00001), Centro-Oeste (-0,00003), 
Nordeste (-0,0002) e o Norte (-0,00003).

O fluxo migratório com a região Sul é explicado 
pelo processo de desconcentração econômica ocor-

rida a partir do final da década de 1980, fazendo com 
que estados como o Rio Grande do Sul, destaque na 
indústria de calçados, adotasse novas estratégias 
para continuar competindo no mercado nacional e, 
principalmente, internacional, através da utilização 
de “novos métodos de organização da produção e do 
trabalho, investimento em tecnologia e terceirização 
das atividades de apoio”; além de se instalarem no 
Nordeste brasileiro, especialmente no Ceará, “indús-
trias de calçados intensivas em mão de obra, atraídas 
por vantagens comparativas e/ou menores custos de 
produção comparativamente ao Rio Grande do Sul” 
(QUEIROZ; COSTA JÚNIOR, 2008, p. 2).

Tabela 4 –	Índice de Migração Qualificada Líquida (IMQL) e Índice de Eficácia Migratória (IEM) – Ceará 
(1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010)

Estado/Região
1991 2000 2010

IMQL IEM IMQL IEM IMQL IEM
Rondônia -0,00031 -0,15 0,00002 0,11 -0,00002 -0,17
Acre -0,00089 -0,59 0,00004 0,33 -0,00017 -0,86
Amazonas 0,00003 0,23 0,00003 0,24 0,00001 0,15
Roraima -0,00047 -0,64 0,00007 0,10 -0,00006 -0,15
Pará -0,00001 -0,08 0,00006 0,49 0,00001 0,12
Amapá -0,00002 -0,05 0,00007 0,35 -0,00005 -0,21
Tocantins -0,00007 -1,00 0,00000 0,02 -0,00009 -0,90
Norte -0,00003 -0,15 0,00004 0,30 -0,00001 -0,09
Maranhão -0,00003 -0,26 0,00000 -0,01 0,00001 0,04
Piauí -0,00004 -0,18 0,00001 0,05 0,00007 0,14
Rio Grande do Norte -0,00007 -0,24 0,00004 0,14 -0,00007 -0,07
Paraíba -0,00004 -0,27 0,00008 0,32 0,00005 -0,03
Pernambuco 0,00000 -0,02 0,00005 0,27 0,00001 0,39
Alagoas 0,00002 0,27 0,00002 0,30 -0,00002 -0,84
Sergipe -0,00002 -0,70 0,00002 0,19 0,00000 -0,16
Bahia -0,00001 -0,16 0,00001 0,31 0,00002 0,77
Nordeste -0,00002 -0,15 0,00003 0,19 0,00001 0,77
Minas Gerais 0,00000 0,12 0,00000 0,05 0,00001 0,21
Espírito Santo -0,00002 -0,64 0,00000 -0,11 0,00003 0,42
Rio de Janeiro 0,00002 0,18 0,00002 0,21 0,00001 0,06
São Paulo -0,00002 -0,26 0,00003 0,44 -0,00001 -0,11
Sudeste -0,00001 -0,10 0,00002 0,32 0,00000 -0,01
Paraná 0,00000 -0,02 0,00002 0,49 0,00000 -0,05
Santa Catarina -0,00001 -0,43 0,00002 0,62 -0,00001 -0,20
Rio Grande do Sul 0,00001 0,63 0,00002 0,37 0,00002 0,37
SUL 0,00000 0,17 0,00002 0,45 0,00000 0,09
Mato Grosso do Sul -0,00001 -0,30 0,00001 0,10 -0,00008 -0,82
Mato Grosso 0,00001 0,10 0,00002 0,26 -0,00005 -0,57
Goiás -0,00002 -0,46 -0,00001 -0,23 -0,00004 -0,64
Distrito Federal -0,00009 -0,20 -0,00003 -0,06 -0,00031 -0,37
Centro-Oeste -0,00003 -0,21 0,00000 -0,03 -0,00010 -0,46
TOTAL -0,00001 -0,12 0,00002 0,24 -0,00001 -0,05

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra dos Censos Demográficos 1991, 20000 e 2010 (IBGE).

Com enfoque no período de 1995/2000, o Ce-
ará obteve os mais altos IMQL nesse interregno, 
ao receber migrantes principalmente de duas re-
giões: Norte (0,00004) e Nordeste (0,00003), que 
no Censo anterior foi a região com a qual o Ceará 
perdeu mais migrantes altamente qualificados; em 

seguida tem o Sul (0,00000), Sudeste (0,00000) e 
o Centro-Oeste (0,00000) que apresentaram fluxos 
migratórios de entradas e saídas nulo com o Ceará.

O governo do Ceará para atrair indústrias, buscou 
qualificar e investir na mão de obra local, como no 
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caso da instalação das indústrias de calçados e têxtil 
advindas do Sul e Sudeste. De acordo com Queiroz 
e Costa Júnior (2008, p. 17), “é inegável que, a partir 
da política de atração de indústrias de calçados para 
o Ceará, houve resultados benéficos, no tocante à 
melhoria da infraestrutura, aumento na geração de 
empregos e de renda no Estado do Ceará”.

A partir da análise do intervalo 2005/2010 
(Tabela 4), salienta-se que a região Centro-Oeste 
(-0,00010) é a principal receptora de migrantes ce-
arenses, o que retrata a fuga de cérebros do Ceará 
para os estados dessa região. Com relação às re-
giões Sudeste (0,00003), Nordeste (0,00001), Sul 
(0,00001) e Norte (-0,00001), as mesmas são áreas 
de constantes entradas e saídas de migrantes do 
Ceará para essas regiões e vice-versa.

De acordo com Cunha (1997, p. 107), a migra-
ção para o Distrito Federal e Goiás, “apresenta um 
comportamento semelhante àquele dos grandes 
centros urbanos do país, onde a migração de nor-
destinos e mineiros é a predominante como ocorre, 
por exemplo, na RM de São Paulo”. Por sua vez, 
segundo Baeninger (2012), a partir de 1981/1991, 
o Distrito Federal deu início ao processo de expan-
são metropolitana, estendendo os fluxos migratórios 
para o entorno dos municípios que formam o esta-
do de Goiás. Assim como salienta Queiroz e Silva 
(2015, p. 33): “a partir do momento que o Estado de 
Goiás despontou como uma das principais frontei-
ras agrícolas do país, e a crescente importância da 
sua indústria, essa área passou a se destacar como 
área de atração e retenção migratória nacional”.

No tocante aos estados, no quinquênio 
1986/1991, Acre (-0,00089) e Roraima (-0,00047) 
foram as principais Unidades da Federação recep-
toras de pessoas altamente qualificadas advindas 
do Ceará. É preciso destacar que esse quinquênio 
quando comparado aos demais períodos analisa-
dos, representou a maior fuga de cérebros do esta-
do. Já os demais estados brasileiros demonstraram 
IMQL tanto de entradas quanto de saídas migran-
tes “do e para” o Ceará, praticamente semelhante, 
como é o caso de Pernambuco (0,00000) e Mato 
Grosso (0,00001).

De acordo com Sabaddini e Azzoni (2006, p.7): 

Para os estados do Acre, Amapá, Rondônia, Ro-
raima e Tocantins todos os imigrantes que pos-
suem pós-graduação serão considerados casos de 
fuga de cérebros, pois, segundo a Comissão de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do 

Ministério da Educação (Capes), tais estados não 
apresentavam programas de pós-graduação nos 
anos de 1996.

No intervalo entre 1995/2000, os maiores 
IMQL positivos foram com os estados da Paraíba 
(0,00008) e Amapá (0,00007), retratando ganho de 
migrantes para o Ceará. Por outro lado, os cons-
tantes fluxos de entradas e saídas de migrantes do 
Ceará foi com os estados do Maranhão (0,00000) 
e Mato Grosso do Sul (0,00001). O IMQL de per-
das de migrantes cearenses foi para os estados de 
Goiás (-0,00001) e o Distrito Federal (-0,00003).

Quanto ao fluxo mais recente (2005/2010), 
verifica-se que o Distrito Federal (-0,00031) e o 
Acre (-0,00017) tiveram os maiores índices nega-
tivos de IMQL, implicando em fuga de cérebros 
do Ceará para esses estados. Quanto aos maio-
res IMQL positivos foram do Piauí (0,00007) e 
Paraíba (0,00005), locais que o Ceará ganhou 
migrantes qualificados. Ressalta-se que estados 
como Maranhão (0,00001) e Paraná (0,00000) são 
classificados como áreas de entradas e saídas de 
migrantes, tanto para o Ceará quanto para os mes-
mos, ao apresentarem trocas constantes.

No que concerne ao Índice de Eficácia Migra-
tória (IEM), entre 1986/1991 (Figura 1), o Ceará 
tipificou com as regiões Centro-Oeste (-0,21), Nor-
deste (-0,15) e Norte (-0,15) como área de perda 
migratória, sendo emissor de indivíduos qualifi-
cados para essas regiões. Já o Sudeste (-0,10) foi 
considerado como área de rotatividade de migran-
tes qualificados, isso significa que entram migrantes 
no Ceará, como também saem para o Sudeste. O 
Sul (0,17) foi classificado como área de retenção de 
pessoas com qualificações, ou seja, o Ceará recebe 
migrantes altamente qualificados dessa região, es-
pecialmente procedentes do Rio Grande do Sul, fato 
associado à instalação de indústrias calçadistas no 
estado e à atração de profissionais mais escolariza-
dos que, em geral, assumem as melhores vagas. 

Com relação aos estados que receberam mi-
grantes do Ceará, foram: Tocantins (-1,00), Sergi-
pe (-0,70) e Goiás (-0,46). Os estados considera-
dos como áreas de rotatividade, constantes fluxos 
de entradas e saídas foram: Minas Gerais (0,12), 
Pernambuco (-0,02) e Paraná (-0,02). Os classifi-
cados como áreas de retenção, isto é, emissores 
de migrantes qualificados para o Ceará foram: 
Rio Grande do Sul (0,63), Alagoas (0,27) e Rio 
de Janeiro (0,18).
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De acordo com Avellar (2014, p.451), a dinâ-
mica do Nordeste com o Norte deve-se ao fato que 
“na década de 80, a região Nordeste era a principal 
ofertante de mestres e doutores para o Norte, supe-
rando inclusive as regiões Sudeste e Sul do país. 
Possivelmente, esse fato está associado à proximi-
dade geográfica entre elas”. 

Figura 1 –	Classificação do Índice de Eficácia Mi-
gratória – Ceará (1986/1991) 

IEM 1986/1991
Nulo
Perda Migratória (16)
Rotatividade Migratória (6)
Retenção Migratória (4)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra 
do Censo Demográfico 1991 (IBGE).

No que se refere ao período 1995/2000 (Figura 
2), em nível regional o Sul (0,45), Sudeste (0,32), 
Norte (0,30) e Nordeste (0,19) são classificados 
como áreas de retenção de migrantes qualificados, 
isto significa que o Ceará atrai imigrantes altamen-
te qualificados dessas regiões, já o Centro-Oeste 
(-0,03) foi considerado como área de rotatividade, 
ou seja, existe um fluxo migratório de entradas e 
saídas constante entre o Ceará e o Centro-Oeste. 
Para os estados, verifica-se como áreas de reten-
ção: Santa Catarina (0,62), São Paulo (0,44) e 
Mato Grosso (0,26), sendo neste sentido, estados 
emissores de migrantes qualificados para o Ceará. 
Por sua vez, as áreas de rotatividade migratória, 
entradas e saídas de migrantes qualificados entre o 
Ceará e os estados foram: Roraima (0,10), Mara-
nhão (-0,01) e Espírito Santo (-0,11). Portanto, so-
mente com Goiás (-0,23) o Ceará foi classificado 
como área de perda migratória.

Figura 2 –	Classificação do Índice de Eficácia Mi-
gratória – Ceará (1995/2000)

IEM 1995/2000
Nulo
Perda Migratória (1)
Rotatividade Migratória (9)
Retenção Migratória (16)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do 
Censo Demográfico 2000 (IBGE).

O estado de Goiás, segundo o estudo de Quei-
roz e Santos (2015), durante três interregnos con-
secutivos (1986/1991, 1995/2000 e 2005/2010) 
aumenta o seu saldo migratório positivo, tornan-
do-se área de atração nacional, com participação 
crescente de fluxos procedentes das regiões Norte 
e Nordeste, ao passo que arrefece as trocas com o 
Sudeste. Em termos estaduais, o estudo mostra que 
o Ceará é um dos principais estados que enviam 
migrantes para essa Unidade da Federação.

Para o intervalo de 2005/2010 (Figura 3), o 
IEM do Ceará com a região Nordeste (0,77) é de 
retenção de migrantes qualificados, mas com o 
Centro-Oeste (-0,46) é área de perda migratória, 
mostrando que indivíduos qualificados do Ceará 
emigram para essa região; já com o Sul (0,09), Su-
deste (-0,01) e Norte (-0,09) o Ceará tipifica como 
área de rotatividade migratória. Por sua vez, em 
nível estadual, são classificados como áreas de ro-
tatividade migratória com o Ceará: Roraima (0,12) 
e Rio Grande do Norte (-0,07). Em relação às áreas 
de retenção migratória, ou seja, que enviam mi-
grantes qualificados para o Ceará: Bahia (0,77) 
e o Rio Grande do Sul (0,37). Já os estados com 
evasão migratória de pessoas com qualificação do 
Ceará são: Tocantins (-0,90) e Alagoas (-0,84), e 
notadamente todos os estados do Centro-Oeste.
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Figura 3 –	Classificação do Índice de Eficácia Mi-
gratória – Ceará (2005/2010) 

IEM 2005/2010
Nulo
Perda Migratória (12)
Rotatividade Migratória (7)
Retenção Migratória (7)

Fonte: elaborada pelas autoras a partir dos microdados da amostra do 
Censo Demográfico 2010 (IBGE).

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura aponta que a partir da década de 
1980, dado o esvaziamento de uma política de 
desenvolvimento nacional, a guerra fiscal tornou-
-se um dos principais determinantes na atração de 
investimentos, sendo o Ceará um dos principais 
expoentes nessa disputa entre as Unidades da Fe-
deração, obtendo alguns resultados positivos. Des-
de então, com destaque para a década de 1990, o 
estado combina crescimento econômico com me-
lhorias sociais e geração de postos de trabalho, im-
plicando em arrefecimento nas suas perdas popula-
cionais. Diante desse cenário, o objetivo principal 
desse estudo foi analisar se o Ceará ganha ou perde 
migrantes qualificados para os estados brasileiros.

Os resultados mostram que no interregno de 
1986/1991 o saldo migratório de pessoas quali-
ficadas (com ensino superior completo) para o 
Ceará foi negativo, mas entre 1995/2000 passou 
para positivo, tornando-se a terceira Unidade da 
Federação mais atrativa de pessoas com ensino 
superior completo do país. Entretanto, no quin-
quênio de 2005/2010, voltou a apresentar saldo 
negativo, mas com volume de perdas menor em 
relação ao interregno de 1986/1991. Tal inflexão 
ao apresentar novamente saldo negativo de mão de 
obra qualificada relaciona-se ao quadro migratório 
nacional, que durante o interregno de 2005/2010 

revelou diminuição no volume do fluxo de longa 
distância/interestadual, com impactos, consequen-
temente, sobre os demais fluxos: migração de re-
torno e migração qualificada. 

Quanto aos ganhos e local de origem, consta-
tou-se que chegaram ao Ceará migrantes quali-
ficados procedentes, principalmente, do Rio de 
Janeiro (1986/1991), São Paulo (1995/2000) e 
Bahia (2005/2010). Em parte, essa dinâmica está 
relacionada com a migração de retorno, dado que, 
tradicionalmente, o Ceará perdeu mais migrantes 
para as duas primeiras UFs e passa recebê-los. 
No entanto, perdeu especialmente para São Paulo 
(1986/1991) e o Distrito Federal nos dois últimos 
censos (1995/2000 e 2005/2010), revelando a ma-
nutenção de históricas correntes migratórias com 
essas duas áreas do país.

Os indicadores de IMQL e IEM corroboram 
os resultados encontrados através do saldo migra-
tório, dado que no período de 1986/1991, o esta-
do perdeu migrantes qualificados para o Centro-
-Oeste, Nordeste e Norte, e com o Sudeste foi área 
de rotatividade migratória, e o Sul foi classificado 
como a região que o Ceará mais ganhou migrantes 
qualificados. No interregno de 1995/2000, a dinâ-
mica migratória do Ceará passa a ser de atração 
de migrantes qualificados (Sul, Sudeste, Norte e 
Nordeste), e com o Centro-Oeste passa a ser consi-
derado como área de rotatividade migratória. Para 
o interregno de 2005/2010, o Ceará atraiu indiví-
duos qualificados, principalmente, dos estados da 
região Nordeste, perdeu para o Centro-Oeste, e 
com as regiões Sul, Sudeste e Norte tipificou como 
áreas de rotatividade migratória.

Portanto, durante os três interregnos em estudo, 
em termos regionais, o Centro-Oeste é o principal 
destino da fuga de cérebro cearense, puxado pelo 
Distrito Federal e o estado de Goiás, caracteriza-
dos notadamente pela possibilidade de empregos 
públicos e no agronegócio, respectivamente. Por 
outro lado, nos referidos intervalos, o Sul e o Nor-
deste são os principais emissores de mão de obra 
qualificada para o Ceará, fato associado à instala-
ção de indústrias de calçados do Sul que, por sua 
vez, os cargos que exigem maior escolaridade são 
ocupados por migrantes procedentes dessa região 
e as vagas que demandam mão de obra menos qua-
lificadas ocupadas pela população local/cearense.

Sendo assim, os resultados encontrados nesse 
estudo indicam a ocorrência de fuga de cérebros 
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do Ceará ou que o estado tipifica como área de per-
da de migrantes qualificados. Portanto, conclui-se 
que o capital humano e/ou mão de obra qualifica-
da, quando decide migrar, em geral, busca locali-
dades que ofereçam atrativos como: trabalho, salá-
rio, infraestrutura e qualidade de vida. Isto porque, 
verificou-se aumento no número de migrantes qua-
lificados pelo país, resultado da relativa descon-
centração da atividade econômica e investimentos 
em educação superior. 

Por último, no caso do Ceará, futuros estudos 
devem investigar a migração interestadual quali-
ficada para as cidades médias do estado, a fim de 
verificar se os ganhos ou perdas de migrantes qua-
lificados são significativos para esses municípios, 
como também para as microrregiões do Ceará, 
dado que tais áreas/espaços/localidades apresen-
tam características sociais, econômicas, educacio-
nais e demográficas distintas.
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